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Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Paraná
13ª Vara Federal de Curitiba

Av. Anita Garibaldi, 888, 2º andar - Bairro: Ahu - CEP: 80540-400 - Fone: (41)3210-1681 - www.jfpr.jus.br - Email:
prctb13dir@jfpr.jus.br

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA CRIMINAL Nº 5032542-27.2016.4.04.7000/PR

EXCIPIENTE: LUIZ INACIO LULA DA SILVA

EXCEPTO: JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU NO PARANÁ

EXCEPTO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

DESPACHO/DECISÃO

Exceções de incompetência 5032542-27.2016.4.04.7000, 5032547-
49.2016.4.04.7000 e 5032551-86.2016.4.04.7000

1. Trata-se de exceções de incompetência interpostas pela Defesa do ex-
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em relação aos inquéritos 5003496-90.2016.404.7000,
5006597-38.2016.404.7000 e 5054533-93.2015.404.7000.

Em petições idênticas, alega, em síntese:

a) que não se pretende "questionar a competência da 13ª Vara Federal de
Curitiba para apurar outros delitos, iniciados ou consumados fora do Paraná, que se ligam
à Operação Lavajato";

b) que "os fatos relacionados ao Excipiente não possuem qualquer relação,
vínculo ou ela com a referida Operação";

c) que os dois imóveis cuja titularidade se investiga estão no Estado de São
Paulo e igualmente as palestras em investigação foram contratadas e realizadas na cidade
de São Paulo; 

d) que não existe conexão ou continência com os fatos em apuração na
Operação Lavajato; 

e) que a competência é da Justiça Estadual de São Paulo.

Ouvido, o MPF manifestou-se pela inadmissibilidade da exceção e
subsidiariamente pela improcedência da exceção.

Decido em conjunto.
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2. Tramitam perante este Juízo os inquéritos 5003496-90.2016.404.7000,
5006597-38.2016.404.7000 e 5054533-93.2015.404.7000 que têm por objeto, entre outros
fatos, apurações em curso de condutas eventualmente criminais do ex-Presidente Luiz
Inácio Lula da Silva relacionadas ao esquema criminoso que vitimou a Petróleo Brasileiro
S/A - Petrobrás.

Os inquéritos não foram concluídos ou relatados, sendo prematura qualquer
conclusão.

Não houve ainda denúncia.

A ausência de denúncia revela que as exceções de incompetência foram
prematuras.

A exceção deve ser manejada, como dispõe expressamente o art. 108 do
CPP, "no prazo de defesa", o que consiste exatamente no prazo de dez dias para
apresentação da resposta preliminar após o recebimento da denúncia e a citação do
acusado.

Além da letra expressa da lei, há uma razão muito óbvia, pois, antes do
oferecimento da denúncia, não se tem o objeto da imputação que é exatamente o que
definirá a competência do Juízo.

Então, as exceções são inadmissíveis no presente momento processual.

Ainda que assim não fosse, seriam improcedentes pois é inapropriado discutir
questões processuais juntamente com o mérito.

A Defesa pode, é certo, argumentar que a suposta ocultação de patrimônio
pelo investigado e os supostos  recebimentos de benesses das empreiteiras Odebrecht,
OAS e outras não têm qualquer relação com o esquema criminoso que vitimou a Petrobrás
e que é objeto da Operação Lavajato.

Mas essa é uma questão de mérito que não pode ser resolvida em exceção de
incompetência, máxime quando sequer foram encerrados os inquéritos.

A hipótese investigatória com a qual trabalha o Ministério Público Federal,
pelo que se depreende de suas anteriores manifestações e da resposta à exceção, é a de
que o ex-Presidente teria responsabilidade criminal direta pelo esquema criminoso que
vitimou a Petrobrás e que as supostas benesses por ele recebidas, doação simulada de
apartamento, benfeitorias no sítio e no apartamento e remuneração extraordinária das
palestras, estariam vinculadas a ele, representando vantagem indevida  auferida pelo ex-
Presidente.

Se essa hipótese é correta ou não, é uma questão de prova e que não pode
ser definida antes do julgamento da eventual ação penal e muito menos antes sequer do
encerramento das investigações e do eventual oferecimento da denúncia.

Mas essa hipótese investigatória, que atribui ao ex-Presidente
responsabilidade criminal pelo ocorrido na Petrobrás e vincula às benesses aos crimes
cometidos contra a estatal, é suficiente, nessa fase, para determinar a competência deste
Juízo, igualmente responsável, conforme jurisprudência já consolidada, inclusive das
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Juízo, igualmente responsável, conforme jurisprudência já consolidada, inclusive das
Cortes Superiores, para o processo e julgamento dos crimes praticados no esquema
criminoso que vitimou a Petrobrás. 

Rigorosamente, a própria Defesa, nessa exceção, esclareceu que não se
pretende "questionar a competência da 13ª Vara Federal de Curitiba para apurar outros
delitos, iniciados ou consumados fora do Paraná, que se ligam à Operação Lavajato".

De todo modo, esclareça-se que tramitam por este Juízo diversos inquéritos,
ações penais e processos incidentes relacionados à assim denominada Operação
Lavajato.

Em grande síntese, na evolução das apurações, foram colhidas provas, em
cognição sumária, de um grande esquema criminoso de cartel, fraude, corrupção e
lavagem de dinheiro no âmbito da empresa Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras cujo
acionista majoritário e controlador é a União Federal.

Grandes empreiteiras do Brasil, entre elas a OAS, UTC, Camargo Correa,
Odebrecht, Andrade Gutierrez, Mendes Júnior, Queiroz Galvão, Engevix, SETAL, Galvão
Engenharia, Techint, Promon, MPE, Skanska, IESA e GDK teriam formado um cartel,
através do qual teriam sistematicamente frustrado as licitações da Petrobras para a
contratação de grandes obras.

Além disso, as empresas componentes do cartel, pagariam sistematicamente
propinas a dirigentes da empresa estatal calculadas em percentual, de um a três por cento
em média, sobre os grandes contratos obtidos e seus aditivos.

Também constatado que outras empresas fornecedoras da Petrobrás, mesmo
não componentes do cartel, pagariam sistematicamente propinas a dirigentes da empresa
estatal, também em bases percentuais sobre os grandes contratos e seus aditivos.

A prática, de tão comum e sistematizada, foi descrita por alguns dos
envolvidos como constituindo a "regra do jogo".

Receberiam propinas dirigentes da Diretoria de Abastecimento, da Diretoria de
Engenharia ou Serviços e da Diretoria Internacional, especialmente Paulo Roberto Costa,
Renato de Souza Duque, Pedro José Barusco Filho, Nestor Cuñat Cerveró e Jorge Luiz
Zelada.

Surgiram, porém, elementos probatórios de que o caso transcende a
corrupção - e lavagem decorrente - de agentes da Petrobrás, servindo o esquema
criminoso para também corromper agentes políticos e financiar, com recursos
provenientes do crime, partidos políticos.

Aos agentes e partidos políticos cabia dar sustentação à nomeação e à
permanência nos cargos da Petrobrás dos referidos Diretores. Para tanto, recebiam
remuneração periódica.

Entre as empreiteiras, os Diretores da Petrobrás e os agentes políticos,
atuavam terceiros encarregados do repasse das vantagens indevidas e da lavagem de
dinheiro, os chamados operadores.

É possível realizar afirmação mais categórica em relação aos casos já
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É possível realizar afirmação mais categórica em relação aos casos já
julgados.

Destaco, entre outras, as ações penais 5083258-29.2014.4.04.7000, 5083376-
05.2014.4.04.7000, 5083838-59.2014.4.04.7000, 5012331-04.2015.4.04.7000, 5083401-
18.2014.4.04.7000, 5083360-51.2014.404.7000, 5083351-89.2014.404.7000 e 5036528-
23.2015.4.04.7000, nas quais restou comprovado, conforme sentenças, o pagamento de
milhões de reais e de dólares em propinas por dirigentes das empreiteiras Camargo
Correa, OAS, Mendes Júnior, Setal Óleo e Gás, Galvão Engenharia, Engevix Engenharia e
Odebrecht a agentes da Diretoria de Abastecimento e  da Diretoria de Engenharia da
Petrobrás. Merecem igualmente referência as sentenças prolatadas nas ações penais
5023135-31.2015.4.04.7000, 5023162-14.2015.4.04.7000 e 5045241-84.2015.4.04.7000,
nas quais foram condenados por crime de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, os ex-
parlamentares federais Pedro da Silva Correa de Oliveira Andrade Neto, João Luiz Correia
Argolo dos Santos e José Dirceu de Oliveira e Silva, por terem, em síntese, recebido e
ocultado recursos provenientes do esquema criminoso.

Por outro lado, como adiantado, a investigação do esquema criminoso, com
origem nos inquéritos 2009.7000003250-0 e 2006.7000018662-8, iniciou-se com a
apuração de crime de lavagem consumado em Londrina/PR, sujeito, portanto, à jurisdição
desta Vara, tendo o fato originado a referida ação penal 5047229-77.2014.404.7000,
havendo conexão e continência entre todos os casos da Operação Lavajato.

No presente momento, aliás, é muito difícil negar a vinculação entre todos
esses casos que compõem o esquema criminoso que vitimou a Petrobrás.

O próprio Egrégio Supremo Tribunal Federal tem sistematicamente enviado a
este Juízo processos relativos a esse esquema criminoso que vitimou a Petrobrás em
decorrência de desmembramentos de investigações perante ele instauradas.

Aliás, os próprios inquéritos 5003496-90.2016.404.7000, 5006597-
38.2016.404.7000 e 5054533-93.2015.404.7000, nos quais se apuram eventuais crimes do
ex-Presidente, foram remetidos ao Egrégio Supremo Tribunal Federal em decorrência da
nomeação do investigado como Ministro Chefe da Casa Civil, sendo devolvidos a este
Juízo após a perda do foro por prerrogativa de função, indicando o posicionamento daquela
Suprema Corte quanto à competência deste Juízo para os crimes investigados e
processados no âmbito do esquema criminoso que vitimou a Petrobrás.

Se o MPF trabalha com a hipótese de investigação de que o ex-Presidente
seria responsável por esses crimes, por deliberadamente ter autorizado que fossem pagas
e dividadas propinas em contratos da Petrobrás com agentes da estatal, agentes políticos
e partidos políticos, a competência para o processo e julgamento é deste Juízo da 13ª
Vara Federal de Curitiba, prevento para o caso.

Esclareça-se, por fim, que a competência é da Justiça Federal, pois, a
investigação, na assim denominada Operação Lavajato, abrange crimes de corrupção e
lavagem de dinheiro transnacional, com pagamento de propinas a agentes da Petrobrás em
contas no exterior e a utilização de expedientes de ocultação e dissimulação no exterior
para acobertar o produto desse crime. Embora a Petrobrás seja sociedade de economia
mista, a corrupção e a lavagem, com depósitos no exterior, têm caráter transnacional, ou
seja iniciaram-se no Brasil e consumaram-se no exterior, o que atrai a competência da
Justiça Federal. O Brasil assumiu o compromisso de prevenir ou reprimir os crimes de
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Justiça Federal. O Brasil assumiu o compromisso de prevenir ou reprimir os crimes de
corrupção e de lavagem transnacional, conforme Convenção das Nações Unidas contra a
Corrupção de 2003 e que foi promulgada no Brasil pelo Decreto 5.687/2006. Havendo
previsão em tratado e sendo os crimes transnacionais, incide o art. 109, V, da Constituição
Federal, que estabelece o foro federal como competente.

Da mesma forma, no conjunto de fatos em apuração, há pagamento de
propinas a parlamentares federais, como ilustram os casos já julgados, o que por si só
também define o foro federal como competente.

Enfim, a hipótese investigatória que levou à instauração dos inquéritos, de que
o ex-Presidente seria o arquiteto do esquema criminoso que vitimou a Petrobrás e que,
nessa condição, teria recebido, dissimuladamente, vantagem indevida, define a
competência deste Juízo, sendo a correção ou incorreção desta hipótese dependente das
provas ainda em apuração nos inquéritos.

Portanto, ainda que a exceção fosse admisssível, deveria ser julgada
improcedente pois as hipóteses investigatórias em apuração relacionam os fatos ao
esquema criminoso que vitimou a Petrobrás.

3. Ante o exposto, reputo inadmissíveis as exceções de incompetência.

Traslade-se cópia desta decisão para os autos das demais exceções
5032547-49.2016.4.04.7000 e 5032551-86.2016.4.04.7000 e para os dos inquéritos
5003496-90.2016.404.7000, 5006597-38.2016.404.7000 e 5054533-93.2015.404.7000.

Quanto aos embargos de declaração apresentados pelo Excipiente, inviável
acolher o pedido do Excipiente de suspensão dos inquéritos e processos conexos, pois
manifestamente contrário à regra legal do art.111 do CPP e especialmente quando as
exceções apresentadas são manifestamente inadmissíveis ou improcedentes.

Intime-se o MPF e Defesa desta decisão.

Curitiba, 16 de agosto de 2016.

Documento eletrônico assinado por SÉRGIO FERNANDO MORO, Juiz Federal, na forma do artigo 1º, inciso III, da
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 700002323704v11 e
do código CRC a6ddf63f.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): SÉRGIO FERNANDO MORO
Data e Hora: 16/08/2016 13:45:55
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